
LEGISLAÇÃO DE LEITE E DERIVADOS

NÚMERO DE CRÉDITOS: 02 créditos.

EMENTA DA DISCIPLINA: A disciplina aborda a organização do sistema de inspeção de leite e
derivados, em suas diferentes instâncias, as normas de produção de leite e derivados (da
matéria-prima ao produto final). O aluno irá conhecer o trabalho da inspeção, as exigências para
registro de estabelecimentos e produtos, bem como as normas de qualidade aplicadas a laticínios.
Terá a capacidade de identificar não-conformidades na cadeia produtiva de leite e derivados, bem
como em rótulos de produtos lácteos e atuar para adequá-los às exigências da legislação. Toda a
disciplina é fundamentada, principalmente, em normas federais do Ministério da Agricultura
Pecuária e Abastecimento (MAPA), da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e
órgãos correlatos, exceto quando se aborda a produção artesanal de queijos, que também se utiliza
normas do Estado de Minas Gerais.

PROGRAMA DA DISCIPLINA:

1. Introdução à legislação:

● Conceitos legais e histórico da inspeção no Brasil.

● O papel da fiscalização e do fiscal agropecuário.

2. Organização dos sistemas de inspeção:

● Instâncias de Inspeção.

● Sistemas Brasileiros de Inspeção (SISBI - SUASA).

3. Registro de estabelecimento e de produtos:

● Funcionamento dos estabelecimentos de leite e derivados.

● Classificação dos estabelecimentos de leite e derivados.



4. Rotulagem de produtos lácteos:

● Informações obrigatórias de rotulagem.

● Declaração de informação nutricional.

5. Programa Nacional de Controle de Resíduos no Leite:

6. Legislação de queijos artesanais mineiros:

7. Normas para produção de leite de vaca e cabra:

8. Código de Defesa do Consumidor:

9. Controle da Produção Industrial:

● Boas Práticas de Fabricação (BPF).

● Procedimentos-Padrão de Higiene Operacional (PPHO).

● Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC).

● Programas de autocontrole.
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